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Agência iNFRA
iNFRAEnergia
Brasília,  *|DATE:d|* de setembro de *|DATE:Y|*
edição 1.391

Bom dia, *|FNAME|*!
Nesta edição do iNFRAEnergia: Renovação das Distribuidoras | EOL Offshore | Semana | Diário Oficial | Agenda | Monitor | Fique de Olho | Clipping

ANÁLISE: DESAFIO NA RENOVAÇÃO DE DISTRIBUIDORAS É CRIAR TRANSIÇÃO ENERGÉTICA EQUILIBRADA

Roberto Rockmann, colunista da Agência iNFRA

O desafio do governo federal na CP (Consulta Pública) de renovação das concessões das distribuidoras de energia, cujo relatório final deve ser enviado ao TCU (Tribunal de Contas da União) nos próximos dias, é destravar um processo de transição energética equilibrada. Essa é uma tarefa que abrangerá não apenas o processo de renovação das concessões conduzido pelo governo federal, mas também a agência reguladora e o Congresso e exigirá articulação entre as esferas, segundo análises de especialistas presentes em eventos do setor na semana passada.
“Estamos trabalhando nas diretrizes que permitam à ANEEL criar um contrato que possa ser adequado e flexível para esse momento de transformação”, disse o secretário-executivo adjunto do MME, Fernando Munhoz, em evento do TCU na quinta-feira passada.
“A descarbonização precisa ser percebida na ponta, por quem consome, hoje está sendo percebida apenas pela indústria”, disse o secretário de energia elétrica, Gentil Nogueira, também no mesmo evento do TCU.
Separação fio e energia
O diretor executivo de regulação da Abradee (Associação Brasileira das Distribuidoras de Energia Elétrica), Ricardo Brandão, disse que o desafio será buscar o equilíbrio no contrato de concessão que garanta equilíbrio econômico-financeiro e flexibilidade para o mundo novo que surge com as transformações e em que a concorrência poderá ser mais ampla. “O contrato tem de ser menos prescritivo e mais baseado em princípios”, disse no evento do TCU.
Para a diretora da FGV-Ceri, Joísa Dutra, a separação fio e energia seria uma resposta adequada à transformação pela qual o setor elétrico passa. As distribuidoras passarão a se tornar plataformas de multisserviços sendo que muitas dessas soluções poderão ser oferecidas em ambiente concorrencial em que uma multiplicidade de agentes competirá. “Os contratos que estão sendo discutidos já devem, pelo menos, prever essa mudança de mentalidade”, disse Joisa, no evento do TCU.
Hoje os dois serviços, de conexão ao sistema elétrico e de venda de energia, estão misturados na mesma conta de luz. A queda na demanda impacta diretamente a comercialização de energia, enquanto fios, postes, transformadores, subestações continuam operando. Com a separação, haveria dois contratos – que poderiam ser cobrados na mesma conta – um para a conexão ao sistema elétrico, paga por uma taxa fixa mensal, e outro com o fornecedor de energia de escolha, proporcional ao consumo. As empresas fornecedoras de energia, por seu lado, arcariam com os riscos de falta ou sobra de energia, como em qualquer negócio competitivo.
A separação fio e energia tem sido discutida há anos no setor elétrico e consta do PL (Projeto de Lei) 414. O governo federal deu recentes indicações de que trabalha em um marco regulatório de modernização do setor elétrico. 
Compartilhamento dos dados
Nas diretrizes dos novos contratos, o governo federal também trabalha no tratamento a ser oferecido aos dados nas mãos das distribuidoras. “Os dados hoje são tudo e estamos trabalhando em uma proteção”, disse o secretário de energia elétrica, Gentil Nogueira.
“O pano de fundo da CP das distribuidoras é a criação de um ambiente concorrencial e os dados devem ser do consumidor, para que ele possa se beneficiar”, disse o presidente da Abraceel (Associação Brasileira das Comercializadoras de Energia Elétrica), Rodrigo Ferreira.
O acesso livre aos dados – open energy, nos moldes do que existe no setor financeiro – poderia permitir inovações tarifárias, aperfeiçoando o sistema de preços. Ano passado, uma comercializadora fez à ANEEL um pedido de sandbox regulatório — política experimental baseada em testes e simulação de hipóteses regulatórias — sobre open energy. “É preciso transparência sobre esse ponto e o consumidor pode se beneficiar de ceder esses dados a terceiros”, afirmou Ricardo Lima, da Frente Nacional dos Consumidores.
GD solar
A modernização dos contratos pode também permitir melhorar a alocação de custos com o avanço da GD (Geração Distribuída) Solar e definir regras de concorrência em segmentos em que o acesso à rede pode ser livre. O diretor da ANEEL Fernando Mosna disse que a CP cria uma oportunidade.
“Quando o MME definir as diretrizes da prorrogação das concessões vamos saber, definitivamente, qual é o papel das distribuidoras”, disse em evento da indústria solar na semana passada em São Paulo. Ele exemplificou que se pode pensar em discutir melhor as formas de atuação da agência em relação a controvérsias que surgem entre distribuidoras e empreendedores solares, como na cessão de pareceres de acesso à conexão.
Para Wagner Ferreira, diretor jurídico da Abradee, será preciso ainda pensar em revisão dos riscos alocados às distribuidoras com limitações dos impactos negativos. Nos últimos dez anos, o mercado cativo ficou praticamente estagnado, enquanto a GD solar superou 20 GW de capacidade instalada e três milhões de usuários, reduzindo a base de pagantes do mercado cativo. “O dinamismo do mercado mudou, o fluxo de energia não é mais direcional, a equação mudou rapidamente”, disse em evento promovido pelo Stocches Forbes Advogados semana passada.
Abertura total
Outro desafio é preparar o setor de distribuição para a abertura completa do mercado livre. As distribuidoras são o elo arrecadador da cadeia. Na Nota Técnica que baliza a CP, o Ministério trata a liberalização completa do mercado livre como “inevitável”, mas não se detalha como se chegará a ela, nem como será o tratamento aos consumidores que poderão se manter no ambiente cativo. “É preciso pensar em que fica”, disse Joísa Dutra.  
Entre 2014 e 2022, o mercado cativo atendido pelas distribuidoras recuou 13%, segundo dados do MME apresentados no evento do TCU. A GD solar e a expansão do mercado livre, reflexo da alta das tarifas pós MP 579, são duas explicações. Isso reduz o mercado das distribuidoras e encarece a conta de quem fica.
O presidente da Neoenergia, Eduardo Capelastegui, disso que a liberalização completa exige uma modernização do marco regulatório. Hoje há uma disparidade grande de preços: no mercado cativo, o preço médio das distribuidoras é de R$ 300 MWh, enquanto no mercado livre o preço pode oscilar entre R$ 150 a R$ 170 o MWh. “Essa diferença teria de diminuir, além de resolver a questão dos contratos legados”, disse em evento da Prumo na semana passada. Esse é um ponto que estava sendo discutido no PL 414 e que envolve redução de subsídios e encargos.
Abrir todo o mercado implica resolver os contratos legados e o papel das distribuidoras. Quanto mais se amplia o mercado livre, maior fica a conta para quem se mantém no ambiente de contratação regulada.
O Ministério da Economia encomendou ano passado um estudo para a PSR sobre o tema. O relatório sugeriu incluir um mecanismo para cobrir os custos desta transição a ser aplicado aos consumidores cativos, livres e autoprodutores para que essa mudança regulatória não onerasse ainda mais o ambiente regulado, que tem arcado com os custos da sobrecontratação com o avanço do mercado livre.
Prazos
A renovação dos contratos envolve cerca de 60% do mercado nacional, incluindo as duas maiores capitais do país, São Paulo e Rio de Janeiro. A expectativa de agentes é de que o relatório do Ministério de Minas e Energia sobre as diretrizes do processo seja enviado para o TCU até o fim da próxima semana. Em paralelo, o governo irá trabalhar em uma minuta do decreto com a Casa Civil.
A partir da publicação final do Decreto, o Ministério de Minas e Energia (MME) enviará as diretrizes da modernização dos contratos à ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica), que irá trabalhar em uma minuta do novo contrato, que será disponibilizado em consulta pública para os agentes.
A primeira distribuidora que irá ser submetida ao processo é a EDP-ES, cujo contrato expira em 16 de julho de 2025.
Pela lei, a concessionária tem 36 meses para manifestar sua intenção de renovação ou não (o que a EDP já fez) e o poder concedente teria 18 meses para responder. Isso faz com que o ministério tenha até 17 de janeiro de 2024 para decidir. A situação econômica da Light, em RJ (Recuperação Judicial) desde maio, é outro fator de pressão sobre os prazos.
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SEM MUDAR LEI, EÓLICAS OFFSHORE VÃO SEGUIR REGRAS DE NAVEGAÇÃO DO SETOR DE PETRÓLEO 

da Agência iNFRA

As regras nos setores de porto e navegação para a implantação de eólicas offshore no Brasil vão seguir as mesmas utilizadas para a exploração de petróleo e gás no mar, caso não haja mudança legislativa. É o que decidiu a diretoria da ANTAQ (Agência Nacional de Transportes Aquaviários) em sua reunião de diretoria da semana passada.
A decisão se deu na análise pela diretoria da agência de um estudo realizado pela Gerência de Regulação da Navegação sobre o impacto dos setores de navegação e portuário na implantação desse tipo de usina eólica, cujas plantas ficam no mar. A nota técnica do estudo está neste link.
"Estamos fazendo as regras com o que temos . Temos que dar alguma resposta agora e, se mudar, podemos ter outros entendimentos", disse em entrevista à Agência iNFRA relatora do processo, a diretora Flávia Takafashi cujo voto está neste link.
O estudo levantou dados sobre a utilização desse tipo de estrutura em outros países, que mostram que tanto a navegação como os custos portuários são de alta relevância para esse tipo de estrutura. No caso do capex para a implantação, os dados informam que eles são de cerca de 1/4 dos custos, próximo ao das turbinas, por exemplo, que representam 1/3. No entanto, para a operação das eólicas offshore, os custos portuários são os de maior impacto nos projetos.
"Percebe-se que o custo de capital para instalação dos campos é de certa forma equilibrado entre instalação, sistemas e turbinas. No entanto, durante a operação do campo há predominância dos custos decorrentes da atividade portuária e de manutenção. Ou seja, o bom desempenho da exploração eólica offshore está diretamente relacionada as atividades portuárias e de navegação", informa o trabalho da gerência.
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TRATAMENTO DE CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS E REGRA SOBRE CONSTRAINED-OFF ESTÃO NA PAUTA DA ANEEL DESTA SEMANA

da Agência iNFRA

A ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) deve analisar, nesta terça-feira (5), os resultados de duas consultas públicas. Uma delas é a Consulta Pública 5/2021, sobre como as distribuidoras de energia devem tratar os créditos tributários decorrentes de processos judiciais relacionados à exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS/Pasep e da Cofins. O processo, pautado para a reunião da diretoria colegiada, que será realizada às 9h, é relatado pelo diretor Fernando Mosna.
O outro processo trata da Consulta Pública 48/2022, que dispõe sobre a regra para pagamento de restrição de operação por constrained-off de centrais geradoras fotovoltaicas. O relator, neste caso, é o diretor Ricardo Tili. A íntegra da pauta da reunião da agência reguladora desta semana está disponível neste link.
Além dos resultados das consultas públicas, a ANEEL traz, entre os destaques da pauta, propostas de abertura de consulta pública para as revisões tarifárias periódicas das distribuidoras Energisa Acre e da Energisa Rondônia, de relatoria dos diretores Hélvio Guerra e Fernando Mosna, respectivamente.
Reajuste tarifário no STJ
A Primeira Turma do STJ (Superior Tribunal de Justiça) analisa, em sessão de julgamento nesta terça-feira (5), às 14h, recurso da ANEEL e da Abradee (Associação Brasileira de Distribuidores de Energia Elétrica) no âmbito de ação civil pública, promovida pelo MPF (Ministério Público Federal), que questiona a metodologia da agência reguladora na elaboração de cálculos de reajustes tarifários.
O MPF pleiteia mudanças em resoluções da ANEEL que tratam dos critérios para os reajustes tarifários das concessionárias de energia elétrica. A agência e a associação das distribuidoras afirmam que não cabe ao Poder Judiciário interferir na competência regulatória da autarquia para determinar quais elementos ou parcelas devem ser incluídos ou excluídos do cálculo.
Nesta semana, não há destaques para o setor nas pautas do STF (Supremo Tribunal Federal) e do TCU (Tribunal de Contas da União). O Cade (Conselho Administrativo de Defesa Econômica) não realiza sessão de julgamentos.
Poder Legislativo
A CME (Comissão de Minas e Energia) realiza reunião deliberativa às 10h desta terça-feira. Na pauta, destacam-se um requerimento de audiência pública para discutir acerca dos problemas enfrentados pelo consumidor relacionados à conexão de geração distribuída solar fotovoltaica (REQ 140/2023 CME) e um projeto de lei que isenta o Sistema Público de Saúde da incidência das bandeiras tarifárias (PL 8.524/2017).
Os deputados também tentam votar convite a Pedro Batista de Lima Filho, conselheiro da Eletrobras, para prestar esclarecimentos sobre indicações feitas ao Conselho da empresa (REQ 103/2023 CME). Enquanto na CDE (Comissão de Desenvolvimento Econômico), no mesmo dia e horário, há requerimento de convocação do ministro de Minas e Energia, Alexandre Silveira, para falar sobre o apagão de 15 de agosto (REQ 32/2023 CDE).
Ainda na terça-feira, a Comissão Especial para Estudo das Iniciativas para a Transição Energética realiza audiência pública, às 10h, sobre a produção de fertilizantes e o hidrogênio. O presidente da Petrobras, Jean Paul Prates, está entre os convidados. Já a CDHMIR (Comissão de Direitos Humanos, Minorias e Igualdade Racial) realiza audiência pública, às 14h, sobre os impactos socioambientais da construção de Parques de Energia Eólica.
O destaque da CCJC (Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania), que se reúne na terça às 14h30, é o PL 7.401/2017. A proposta estabelece a política de conteúdo local para as atividades de exploração e produção de petróleo, gás natural e outros hidrocarbonetos fluidos.
Na quarta-feira (6), a CDC (Comissão de Defesa do Consumidor) realiza reunião deliberativa. Entre os destaques da pauta, o PL 4.366/2021, que determina que a ANEEL explique periodicamente as variações no valor das tarifas de energia elétrica; o PL 1.360/2022, que dispõe sobre o custo de disponibilidade do sistema elétrico a ser pago pelas unidades consumidoras; e o PL 1.554/2022, que inclui os consumidores-geradores (prossumidores) nos Conselhos de Consumidores de Energia Elétrica.
As pautas das sessões plenárias do Senado e da Câmara dos Deputados não foram divulgadas até o fechamento desta edição.
Os destaques das sessões e reuniões de órgãos colegiados desta semana estão disponíveis neste PDF.
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Concurso no MME - Edital 1-MME, de 31 de agosto de 2023, dispõe sobre a realização de concurso público para o provimento de vagas no cargo de administrador para o quadro permanente do MME (Ministério de Minas e Energia). O edital foi publicado em edição extra do DOU (Diário Oficial da União) na última sexta-feira (1º).
Reidi - Portaria 89/SNPGB/MME de 2023, do Ministério de Minas e Energia, aprova o enquadramento no Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento da Infraestrutura de projeto apresentado pela empresa Transportadora Associada de Gás S/A.
Autorizadas - Despachos da ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) autorizam a implantação e exploração de usinas sob o regime de produção independente de energia nos municípios de Itarumã (GO), Jataí (GO), Lebon Régis (SC) e Santo Antônio do Leverger (MG).
Liberadas - Despachos da ANEEL liberam unidades geradoras para início de operação nos municípios de Junco do Seridó (PB) e Pindamonhangaba (SP).
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Lula - O presidente da República recebe, no Palácio do Planalto, o economista Luciano Coutinho, às 15h, e o advogado-geral da União, Jorge Messias, às 17h.
Alexandre Silveira - O ministro de Minas e Energia não tinha compromissos oficiais divulgados na agenda de hoje (4) até o fechamento desta edição.
Fernando Haddad - O ministro da Fazenda recebe no gabinete a ministra do Planejamento e Orçamento, Simone Tebet, e o advogado-geral da União, Jorge Messias, ambos às 16h. Acesse a agenda completa aqui.
Órgãos colegiados - Os destaques de hoje e da semana, e os links para as pautas na íntegra estão disponíveis neste link.
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TRAMITAÇÃO DE PROPOSTAS LEGISLATIVAS
Câmara dos Deputados
PL 3.947/2023 - Promove e garante a transparência na composição de custos e formação de preços na cadeia produtiva dos combustíveis: A proposta foi recebida pela CME (Comissão de Minas e Energia).
PL 3.872/2023 - Estabelece que bandeiras tarifárias não se apliquem às unidades consumidoras da Região Norte em que a geração anual de energia elétrica a partir da fonte hidráulica seja superior à respectiva carga: A proposta foi recebida pela CDC (Comissão de Defesa do Consumidor).
______________________________
NOVAS PROPOSTAS PROTOCOLADAS
Não houve apresentação de propostas legislativas relevantes para o setor.
______________________________
COMUNICADOS E FATOS RELEVANTES
Os destaques das divulgações das empresas no último dia em que houve operações na B3 está disponível neste link, com publicações das seguintes empresas:
Comgás, Copel, Eletrobras, Eneva, Omega, Petrobras, Refit, Taesa, Vale.
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Previsão de carga - O SIN (Sistema Interligado Nacional) deve encerrar o mês de setembro com aceleração de 5,4% (74.924 MWmed), de acordo com o boletim do PMO (Programa Mensal de Operação), do ONS (Operador do Sistema Elétrico Nacional), referente à semana operativa de 2 a 8 de setembro. A região Norte deve ter a expansão mais expressiva, com 10,1% (7.677 MWmed), seguida pelo Sudeste/Centro-Oeste, com 5,2% (42.415 MWmed). No Nordeste, as estimativas são de 4,9% (12.440 MWmed) e no Sul, de 3,6% (12.392 MWmed).
Custo da operação - De acordo com o boletim do ONS, o CMO (Custo Marginal de Operação) mantém-se zerado em todos os subsistemas ao longo deste ano. A íntegra do relatório está disponível aqui.
Reservatórios e afluências - Ainda de acordo com o ONS, as afluências da região Sudeste-Centro/Oeste devem chegar a 85% da MLT (Média de Longo Termo). No Sul, a expectativa é que cheguem a 106%. No Norte, a expectativa é de 67% da média. Para o Nordeste, a perspectiva é de que as afluências cheguem a 76% da MLT. O volume dos reservatórios deve chegar ao fim do mês com capacidade de 91,4% no Sul; 73% no Norte; 72,8% no Sudeste/Centro-Oeste; e de 69% no Nordeste.
Modelos computacionais - Uma decisão tomada pela CPAMP (Comissão Permanente para Análise de Metodologias e Programas Computacionais do Setor Elétrico) do MME (Ministério de Minas e Energia), na última quinta-feira (31), estabeleceu que o ministério reavaliará a governança dos modelos computacionais utilizados pela pasta, pelo ONS (Operador Nacional do Setor Elétrico), pela EPE (Empresa de Pesquisa Energética) e pela CCEE (Câmara de Comercialização de Energia Elétrica). O novo formato deve promover uma participação mais ativa e dinâmica dos interessados no tema, mantendo as diretrizes já estabelecidas quanto à transparência e à previsibilidade.
Sexta de Inovação - A ANEEL (Agência Nacional da Energia Elétrica) publicou na última sexta-feira (1º) um vídeo de apresentação dos resultados dos PDI (Programas de Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação) e de EE (Eficiência Energética) do setor elétrico. O material faz parte da iniciativa Sexta de Inovação, que disponibilizará, todas as sextas-feiras, novos vídeos no canal da agência no YouTube.
Tecnologia e regulação - As empresas EDP e Celesc, juntamente com o Gesel/UFRJ (Grupo de Pesquisas do Setor Elétrico), apresentaram na ANEEL, na última sexta-feira (1º), os resultados do PDI com o tema “Desafios de Estabelecer Incentivos Regulatórios Corretos na era das Tecnologias Exponenciais”. O projeto teve como objetivo identificar os impactos das tecnologias exponenciais na legislação, regulação e paradigmas vigentes do setor elétrico, e traçar os caminhos para a criação de um ambiente de negócios sustentável. Assista ao evento completo pelo YouTube.
Energia eólica offshore - Um estudo feito pela ANTAQ, voltado ao arcabouço regulatório da implantação de energia eólica offshore, apontou que o ciclo de vida das eólicas offshore é semelhante às etapas de extração offshore de petróleo e gás natural, sob o aspecto portuário e de navegação. A pesquisa, de relatoria da diretora Flávia Takafashi, demonstrou que o país possui grande potencial para a captação desse tipo de energia renovável, tendo em vista que já possui experiência no setor de produção e exploração de hidrocarbonetos, com legislação representativa para o setor.
Compra de energia - A Lightcom, do Grupo Light, é a vencedora do leilão de compra de energia no mercado livre, realizado pela Cedae (Companhia Estadual de Águas e Esgotos do Rio de Janeiro), nesta segunda-feira (1º). O grupo apresentou proposta de R$ 81,2 milhões para o valor do contrato e deságio de 0,61% sobre o lance inicial. Com a vitória, a empresa de comercialização de energia poderá redistribuir 15,27MWm (megawatt médio) de carga, na área de atuação da distribuidora Enel, no Rio de Janeiro.
Fiscalização dos combustíveis - A ANP (Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis) realizou, entre os dias 28 e 31 de agosto, uma série de ações de fiscalização no mercado de combustíveis, abrangendo 13 estados em todas as regiões do país. Confira os resultados pelo link.
Conteúdo local - A diretoria da ANP julgou improcedente recurso administrativo da Petrobras sobre a utilização de gastos com mão-de-obra própria para cumprimento dos compromissos de conteúdo local assumidos por meio de TAC (Termo de Ajustamento de Conduta). A diretoria determinou também que o que foi decidido deve ser aplicado a todos os TACs celebrados com base na Resolução ANP 848/2021. Mais informações neste link.
CFEM atrasada - A ANM (Agência Nacional de Mineração) concluiu na última quinta-feira (31), com apoio do MME, o pagamento da parcela atrasada da CFEM (Compensação Financeira pela Exploração Mineral) aos municípios e estados produtores de maio, referente ao mês de abril. Ao todo, foram repassados R$ 450,5 milhões. A expectativa é de que em setembro seja realizado o pagamento do mês de agosto, que está atrasado, além do repasse regular do mês.
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Prefeitura do Rio aposta em energia renovável
Projeto surgiu com a meta de reduzir gastos sem fazer novos investimentos. (Valor)
______________________________
Governo diz que indígenas foram ignorados em projeto de gás na Amazônia, e MPF intervém
Funai pede suspensão de licenciamento no Campo Azulão, no AM; Procuradoria cobra consulta a comunidades tradicionais. (Folha de S. Paulo)
______________________________
Estudo mostra expansão do biogás e do biometano
Levantamento feito pelo Centro Internacional de Energias Renováveis e Biogás (CIBiogás) mostrou que 114 novas unidades de biogás começaram a operar em 2022, o que representou expansão de 15%, em relação a 2021. (Valor)
______________________________
Lula gera temor de uso político de empresas privadas
Presidente quer Mantega na Vale e colocou Anielle Franco e Carlos Luppi no conselho da Tupy; governo tem participação em 117 companhias abertas e fechadas via BNDES, FI-FGTS e fundos de pensão. (Folha de S. Paulo - Painel S.A.)
______________________________
TST suspende plano de demissão voluntária da Eletrobras
Decisão atende pedido dos trabalhadores, que dizem temer perda de qualidade operacional; cabe recurso. (Folha de S.Paulo, domingo)
______________________________
Eletrobras avança em desligamentos de segundo PDV, mesmo após MME pedir suspensão
Nesta sexta-feira, a empresa confirmou o desligamento de 440 empregados, 30% dos inscritos. (Estadão – Coluna do Broadcast, domingo)
______________________________
Politização e desinformação do blecaute
Revelação da causa do apagão elétrico – uma falha técnica – expõe a irresponsabilidade do governo Lula, que transformou o blecaute em um espetáculo de desinformação do público. (Estadão – editorial, domingo)
______________________________
Kinea busca R$ 2 bilhões para novo fundo de infraestrutura
Braço de investimento do Itaú Unibanco se aproxima dos R$ 100 bilhões em ativos sob gestão. (Estadão – Coluna do Broadcast, domingo)
______________________________
Sem mandato, políticos como Romero Jucá e Cassio Cunha Lima batem ponto no Congresso como consultores
Derrotados nas urnas, eles passam a defender interesses privados no Congresso; profissionais estimam ganhos de R$ 3 milhões ao ano. (O Globo, domingo)
______________________________
Em licença negada à Petrobras, Ibama vê petróleo inviável para além da Foz do Amazonas
Na bacia de Barreirinhas, estatal teve licença negada e Shell devolveu quatro concessões. (Folha de S.Paulo, sábado)
______________________________
O neocolonialismo verde e a Margem Equatorial
O atraso da decisão de exploração representa um alto custo de oportunidade para o país. (Estadão – Adriano Pires, sábado)
______________________________
Petrobras vende refinaria, não entrega e pode ser acionada na Justiça por comprador
Estatal vendeu a Lubnor, no Ceará, no ano passado, mas arrisca não entregar o ativo antes do prazo final, em novembro. (Estadão, sábado)
______________________________
Diesel segue em alta nos postos às vésperas de aumento de imposto
A partir de terça-feira (5), governo retoma parcialmente cobrança de PIS/Cofins. (Folha de S.Paulo, sábado)
______________________________
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